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Os documentos oficiais podem ser identificados de acordo com algumas possíveis variações: 
a) [NOME DO EXPEDIENTE] + CIRCULAR: Quando um órgão envia o mesmo expediente para mais de um órgão receptor. A sigla na 

epígrafe será apenas do órgão remetente. 
b) [NOME DO EXPEDIENTE] + CONJUNTO: Quando mais de um órgão envia, conjuntamente, o mesmo expediente para um único 

órgão receptor. As siglas dos órgãos remetentes constarão na epígrafe. 



CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

258258
a solução para o seu concurso!

Editora

O texto dos correios eletrônicos deve ser iniciado por uma saudação. Quando endereçado para outras instituições, para receptores 
desconhecidos ou para particulares, deve-se utilizar o vocativo conforme os demais documentos oficiais, ou seja, “Senhor” ou “Senhora”, 
seguido do cargo respectivo, ou “Prezado Senhor”, “Prezada Senhora”.

Atenciosamente é o fecho padrão em comunicações oficiais. Com o uso do e-mail, popularizou-se o uso de abreviações como “Att.”, 
e de outros fechos, como “Abraços”, “Saudações”, que, apesar de amplamente usados, não são fechos oficiais e, portanto, não devem 
ser utilizados em e-mails profissionais.

Sugere-se que todas as instituições da administração pública adotem um padrão de texto de assinatura. A assinatura do e-mail deve 
conter o nome completo, o cargo, a unidade, o órgão e o telefone do remetente.

A possibilidade de anexar documentos, planilhas e imagens de diversos formatos é uma das vantagens do e-mail. A mensagem que 
encaminha algum arquivo deve trazer informações mínimas sobre o conteúdo do anexo.

Os arquivos anexados devem estar em formatos usuais e que apresentem poucos riscos de segurança. Quando se tratar de documen-
to ainda em discussão, os arquivos devem, necessariamente, ser enviados, em formato que possa ser editado. 

A correção ortográfica é requisito elementar de qualquer texto, e ainda mais importante quando se trata de textos oficiais. Muitas 
vezes, uma simples troca de letras pode alterar não só o sentido da palavra, mas de toda uma frase. O que na correspondência particular 
seria apenas um lapso na digitação pode ter repercussões indesejáveis quando ocorre no texto de uma comunicação oficial ou de um ato 
normativo. Assim, toda revisão que se faça em determinado documento ou expediente deve sempre levar em conta também a correção 
ortográfica.

HÍFEN ASPAS ITÁLICO NEGRITO E SUBLINHADO

O hífen é um sinal usado para: 
a) ligar os elementos de 

palavras compostas: vice-
ministro; 

b) para unir pronomes átonos 
a verbos: agradeceu-lhe; e 

c) para, no final de uma 
linha, indicar a separação 

das sílabas de uma palavra 
em duas partes (a chamada 
translineação): com-/parar, 

gover-/no. 

As aspas têm os seguintes 
empregos: 

a) antes e depois de uma 
citação textual direta, quando 
esta tem até três linhas, sem 

utilizar itálico; 
b) quando necessário, para 
diferenciar títulos, termos 
técnicos, expressões fixas, 

definições, exemplificações e 
assemelhados.

Emprega-se itálico em: 
a) títulos de publicações 
(livros, revistas, jornais, 

periódicos etc.) ou títulos de 
congressos, conferências, 

slogans, lemas sem o uso de 
aspas (com inicial maiúscula 
em todas as palavras, exceto 

nas de ligação); 
b) palavras e as expressões 

em latim ou em outras 
línguas estrangeiras não 

incorporadas ao uso comum 
na língua portuguesa ou não 

aportuguesadas.

Usa-se o negrito para realce 
de palavras e trechos. Deve-se 
evitar o uso de sublinhado para 
realçar palavras e trechos em 

comunicações oficiais.

PARÊNTESES E TRAVESSÃO USO DE SIGLAS E ACRÔNIMOS

Os parênteses são empregados para intercalar, em 
um texto, explicações, indicações, comentários, 

observações, como por exemplo, indicar uma data, 
uma referência bibliográfica, uma sigla.

O travessão, que é representado graficamente 
por um hífen prolongado (–), substitui parênteses, 

vírgulas, dois-pontos.

Para padronizar o uso de siglas e acrônimos nos atos normativos, serão 
adotados os conceitos sugeridos pelo Manual de Elaboração de Textos da 

Consultoria Legislativa do Senado Federal (1999), em que: 
a) sigla: constitui-se do resultado das somas das iniciais de um título; e 

b) acrônimo: constitui-se do resultado da soma de algumas sílabas ou partes 
dos vocábulos de um título.

Sintaxe é a parte da Gramática que estuda a palavra, não em si, mas em relação às outras, que, com ela, se unem para exprimir o 
pensamento. Temos, assim, a seguinte ordem de colocação dos elementos que compõem uma oração: 

SUJEITO + VERBO + COMPLEMENTO + ADJUNTO ADVERBIAL

O sujeito é o ser de quem se fala ou que executa a ação enunciada na oração. De acordo com a gramática normativa, o sujeito da 
oração não pode ser preposicionado. Ele pode ter complemento, mas não ser complemento.

Embora seja usada como recurso estilístico na literatura, a fragmentação de frases deve ser evitada nos textos oficiais, pois muitas 
vezes dificulta a compreensão.

A omissão de certos termos, ao fazermos uma comparação, omissão própria da língua falada, deve ser evitada na língua escrita, pois 
compromete a clareza do texto: nem sempre é possível identificar, pelo contexto, o termo omitido. A ausência indevida de um termo pode 
impossibilitar o entendimento do sentido que se quer dar a uma frase.
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• Já o termo paronímia designa o fenômeno que ocorre com 
palavras semelhantes (mas não idênticas) quanto à grafia ou à pro-
núncia. É fonte de muitas dúvidas, como entre descrição (ato de 
descrever) e discrição (qualidade do que é discreto), retificar (corri-
gir) e ratificar (confirmar).

No Estado de Direito, as normas jurídicas cumprem a tarefa 
de concretizar a Constituição. Elas devem criar os fundamentos de 
justiça e de segurança que assegurem um desenvolvimento social 
harmônico em um contexto de paz e de liberdade. Esses complexos 
objetivos da norma jurídica são expressos nas funções: 

I) de integração: a lei cumpre função de integração ao com-
pensar as diferenças jurídico-políticas no quadro de formação da 
vontade do Estado (desigualdades sociais, regionais); 

II) de planificação: a lei é o instrumento básico de organização, 
de definição e de distribuição de competências; 

III) de proteção: a lei cumpre função de proteção contra o arbí-
trio ao vincular os próprios órgãos do Estado; 

IV) de regulação: a lei cumpre função reguladora ao direcionar 
condutas por meio de modelos; 

V) de inovação: a lei cumpre função de inovação na ordem ju-
rídica e no plano social.

Requisitos da elaboração normativa: 
• Clareza e determinação da norma;
• Princípio da reserva legal;
• Reserva legal qualificada (algumas providências sejam prece-

didas de específica autorização legislativa, vinculada à determinada 
situação ou destinada a atingir determinado objetivo);

• Princípio da legalidade nos âmbitos penal, tributário e admi-
nistrativo;

• Princípio da proporcionalidade;
• Densidade da norma (a previsão legal contenha uma discipli-

na suficientemente concreta);
• Respeito ao direito adquirido, ao ato jurídico perfeito e à coi-

sa julgada;
• Remissões legislativas (se as remissões forem inevitáveis, 

sejam elas formuladas de tal modo que permitam ao intérprete 
apreender o seu sentido sem ter de compulsar o texto referido).

Além do processo legislativo disciplinado na Constituição (pro-
cesso legislativo externo), a doutrina identifica o chamado processo 
legislativo interno, que se refere à forma de fazer adotada para a 
tomada da decisão legislativa.

Antes de decidir sobre as providências a serem tomadas, é es-
sencial identificar o problema a ser enfrentado. Realizada a iden-
tificação do problema em decorrência de impulsos externos (ma-
nifestações de órgãos de opinião pública, críticas de segmentos 
especializados) ou graças à atuação dos mecanismos próprios de 
controle, o problema deve ser delimitado de forma precisa.

A análise da situação questionada deve contemplar as causas 
ou o complexo de causas que eventualmente determinaram ou 
contribuíram para o seu desenvolvimento. Essas causas podem ter 
influências diversas, tais como condutas humanas, desenvolvimen-
tos sociais ou econômicos, influências da política nacional ou inter-
nacional, consequências de novos problemas técnicos, efeitos de 
leis antigas, mudanças de concepção etc.

Para verificar a adequação dos meios a serem utilizados, deve-
-se realizar uma análise dos objetivos que se esperam com a apro-
vação da proposta. A ação do legislador, nesse âmbito, não difere, 
fundamentalmente, da atuação do homem comum, que se caracte-
riza mais por saber exatamente o que não quer, sem precisar o que 
efetivamente pretende.

A avaliação emocional dos problemas, a crítica generalizada e, 
às vezes, irrefletida sobre o estado de coisas dominante acabam 
por permitir que predominem as soluções negativistas, que têm 
por escopo, fundamentalmente, suprimir a situação questionada 
sem contemplar, de forma detida e racional, as alternativas possí-
veis ou as causas determinantes desse estado de coisas negativo. 
Outras vezes, deixa-se orientar por sentimento inverso, buscando, 
pura e simplesmente, a preservação do status quo. 

Essas duas posições podem levar, nos seus extremos, a uma 
imprecisa definição dos objetivos. A definição da decisão legislativa 
deve ser precedida de uma rigorosa avaliação das alternativas exis-
tentes, seus prós e contras. A existência de diversas alternativas 
para a solução do problema não só amplia a liberdade do legislador, 
como também permite a melhoria da qualidade da decisão legisla-
tiva. 

Antes de decidir sobre a alternativa a ser positivada, devem-se 
avaliar e contrapor as alternativas existentes sob dois pontos de 
vista: a) De uma perspectiva puramente objetiva: verificar se a aná-
lise sobre os dados fáticos e prognósticos se mostra consistente; b) 
De uma perspectiva axiológica: aferir, com a utilização de critérios 
de probabilidade (prognósticos), se os meios a serem empregados 
mostram-se adequados a produzir as consequências desejadas. De-
vem-se contemplar, igualmente, as suas deficiências e os eventuais 
efeitos colaterais negativos.

O processo de decisão normativa estará incompleto caso se 
entenda que a tarefa do legislador se encerre com a edição do ato 
normativo. Uma planificação mais rigorosa do processo de elabo-
ração normativa exige um cuidadoso controle das diversas conse-
quências produzidas pelo novo ato normativo.

É recomendável que o legislador redija as leis dentro de um 
espírito de sistema, tendo em vista não só a coerência e a harmonia 
interna de suas disposições, mas também a sua adequada inserção 
no sistema jurídico como um todo. Essa sistematização expressa 
uma característica da cientificidade do Direito e corresponde às 
exigências mínimas de segurança jurídica, à medida que impedem 
uma ruptura arbitrária com a sistemática adotada na aplicação do 
Direito. Costuma-se distinguir a sistemática da lei em sistemática 
interna (compatibilidade teleológica e ausência de contradição ló-
gica) e sistemática externa (estrutura da lei).

Regras básicas a serem observadas para a sistematização do 
texto do ato normativo, com o objetivo de facilitar sua estrutura-
ção: 

a) matérias que guardem afinidade objetiva devem ser trata-
das em um mesmo contexto ou agrupamento; 

b) os procedimentos devem ser disciplinados segundo a ordem 
cronológica, se possível; 

c) a sistemática da lei deve ser concebida de modo a permitir 
que ela forneça resposta à questão jurídica a ser disciplinada; e 

d) institutos diversos devem ser tratados separadamente.
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A Constituição não impede a apresentação de emendas ao pro-
jeto de lei orçamentária. Elas devem ser, todavia, compatíveis com 
o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias e devem 
indicar os recursos necessários, sendo admitidos apenas aqueles 
provenientes de anulação de despesa. A Constituição veda a propo-
situra de emendas ao projeto de lei de diretrizes orçamentárias que 
não guardem compatibilidade com o plano plurianual.

A votação da matéria legislativa constitui ato coletivo das Casas 
do Congresso. Realiza-se, normalmente, após a instrução do proje-
to nas comissões e dos debates no plenário. A sanção é o ato pelo 
qual o Chefe do Executivo manifesta a sua anuência ao projeto de 
lei aprovado pelo Poder Legislativo. Verifica-se aqui a fusão da von-
tade do Congresso Nacional com a do Presidente, da qual resulta a 
formação da lei.

O veto é o ato pelo qual o Chefe do Poder Executivo nega san-
ção ao projeto – ou a parte dele –, obstando à sua conversão em lei. 
Dois são os fundamentos para a recusa de sanção: 

a) inconstitucionalidade; ou 
b) contrariedade ao interesse público.
O veto deve ser expresso e motivado, e oposto no prazo de 15 

dias úteis, contado da data do recebimento do projeto, e comuni-
cado ao Congresso Nacional nas 48 horas subsequentes à sua opo-
sição. O veto não impede a conversão do projeto em lei, podendo 
ser superado por deliberação do Congresso Nacional.

A promulgação e a publicação constituem fases essenciais da 
eficácia da lei. A promulgação das leis compete ao Presidente da 
República. Ela deverá ocorrer dentro do prazo de 48 horas, decor-
rido da sanção ou da superação do veto. Nesse último caso, se o 
Presidente não promulgar a lei, competirá a promulgação ao Pre-
sidente do Senado Federal, que disporá, igualmente, de 48 horas 
para fazê-lo; se este não o fizer, deverá fazê-lo o Vice-Presidente do 
Senado Federal, em prazo idêntico. 

O período entre a publicação da lei e a sua entrada em vigor é 
chamado de período de vacância ou vacatio legis. Na falta de dis-
posição especial, vigora o princípio que reconhece o decurso de um 
lapso de tempo entre a data da publicação e o termo inicial da obri-
gatoriedade (45 dias).

Podem-se distinguir seis tipos de procedimento legislativo: 
a) procedimento legislativo normal: Trata da elaboração das 

leis ordinárias (excluídas as leis financeiras e os códigos) e comple-
mentares.

b) procedimento legislativo abreviado: Este procedimento 
dispensa a competência do Plenário, ocorrendo, por isso, a deli-
beração terminativa sobre o projeto de lei nas próprias Comissões 
Permanentes.

c) procedimento legislativo sumário: Entre as prerrogativas 
regimentais das Casas do Congresso Nacional existe a de conferir 
urgência a certas proposições. 

d) procedimento legislativo sumaríssimo: Existe nas duas Ca-
sas do Congresso Nacional mecanismo que assegura deliberação 
instantânea sobre matérias submetidas à sua apreciação.

e) procedimento legislativo concentrado: O procedimento le-
gislativo concentrado tipifica-se, basicamente, pela apresentação 
das matérias em reuniões conjuntas de deputados e senadores. Ex. 
para leis financeiras e delegadas.

f) procedimento legislativo especial: Nesse procedimento, 
englobam-se dois ritos distintos com características próprias, um 
destinado à elaboração de emendas à Constituição; outro, à de có-
digos.

 NOÇÕES DE POLÍTICAS E PRÁTICAS DE RECURSOS HUMA-
NOS E ESTRUTURA ORGANIZACIONAL

É o método dentro da administração, que abrange um conjunto 
de técnicas dedicadas a extrair a máxima competência do indivíduo 
dentro da organização.

As tarefas dessa gestão são:
• Desenvolvimento de líderes 
• Atração
• Conservação 
• Administração
• Reconhecimento
• Orientação 

Utilizando uma série de estratégias administrativas, a Gestão 
de Pessoas compreende e ocupa-se com os interesses do indivíduo 
dentro da organização, dedicando-se principalmente pelo espírito 
de equipe, sua motivação e qualificação. É o conjunto integrado de 
processos dinâmicos e interativos, segundo a definição de Idalberto 
Chiavenato (escritor, professor e consultor administrativo, atua na 
área de administração de empresas e recursos humanos). Nela en-
contramos ferramentas que desenvolvem habilidades, comporta-
mento (atitudes) e o conhecimento, que beneficiam a realização do 
trabalho coletivo, produzindo valor econômico (Capital Humano). 

Dedica-se a inserir melhoradas práticas de gestão, garantindo 
satisfação coletiva e produtividade otimizada que visa alcançar re-
sultados favoráveis para o crescimento saudável da organização.

Histórico
O departamento pessoal foi iniciado no século XIX. Com a res-

ponsabilidade apenas de medir os custos da empresa, produtivida-
de não era o foco. Os colaboradores eram apenas citados como Ati-
vo Contábil na empresa. Não havia amplas relações de motivação, 
ou de entendimento de ambiente organizacional com o indivíduo 
ou vice-e-versa.

A teoria clássica (mecanicista), entendia que o homem teria 
que ter uma organização racional no trabalho e seria estimulado 
através de recursos financeiros, falava-se mais na eficiência opera-
cional. O homem era entendido como homem econômico, que se-
ria recompensado e estimulado a partir da quantidade de recursos 
financeiros que fossem a ele fornecido.

Após isso, a Teoria das Relações Humanas começou a compre-
ender que o homem teria outras demandas e que o ambiente or-
ganizacional agora, também influenciava a sua produtividade, pas-
sou-se então, a entender o indivíduo a partir da teoria das relações 
humanas.

Iniciando a CLT, na década de 30 - 50, as leis trabalhistas de-
veriam ser seguidas e isso deveria ser supervisionado de perto por 
um responsável, foi aí que a estrutura do RH (Recursos Humanos) 
começou a ser formada.

Com a evolução do RH, a partir dos anos 70 o foco voltava-se 
então para pessoas e não para o burocrático e operacional apenas. 
Tornando a estrutura mais humanizada inicia-se então, o conceito 
do planejamento estratégico para conservar talentos e engajar a 
equipe, motivando-a; mais tarde chamaríamos de Gestão de Pes-
soas.
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de equilíbrio entre incentivos e contribuições, para a continuidade 
de operação da Organização. Ou seja, a relação entre Organização 
e Pessoas deve estar em equilíbrio para que ela continue a existir.

O sucesso desse conceito transmite o resultado da Organiza-
ção quando na motivação e remuneração (não somente moneta-
riamente, mas também de fins não-materiais) dos colaboradores, 
ferramenta da Gestão de Pessoas.

• Organização: Sistemas de Comportamentos Sociais, Sistema 
de relações de Contribuições e Incentivos. É o conjunto de recursos 
e pessoas que estão alinhados para o alcance de um resultado.

Os participantes recebem recompensas em troca das contribui-
ções.

Exemplo: Se o colaborador perceber, ao decorrer de sua traje-
tória na Organização que está fornecendo mais do que recebendo, 
a relação aqui é rompida, e a partir daí a Organização entra em De-
sequilíbrio Organizacional.

Quanto mais a Organização se mantém em Equilíbrio organiza-
cional, mais sucesso ela terá nos seus resultados de suas relações 
de recompensa e motivação de Pessoas.

Comportamento organizacional
É o estudo da conduta das pessoas e suas implicações no am-

biente de uma organização. Visa alcançar maior compreensão acer-
ca do contexto empresarial para compor o desenvolvimento seguro 
e contínuo do trabalho. O indivíduo aqui tem um papel importante 
na participação da organização, contudo, ele pode ser ou não o pro-
tagonista nos resultados.

Aqui são abandonadas as posições prescritivas e afirmativas 
(de como deve ser) para uma abordagem mais explicativa e descri-
tiva. A ênfase nas pessoas é mantida dentro de uma posição organi-
zacional de forma mais ampla.

Os principais temas de estudos serão sobre: Estilos de admi-
nistração, Processo decisório, Motivação, Liderança e Negociação.

Evolução no entendimento do indivíduo:

A análise do comportamento humano garante muitos benefí-
cios à organização no geral. Como por exemplo reter talentos e pro-
mover engajamento e sinergia entre os públicos alvo.

Garantir benefícios e um ambiente de trabalho harmônico que 
encoraje a motivação é responsabilidade da organização, assim 
como, a cocriação e o engajamento. Aplicando ações referente à 

essa área de conhecimento fica claro para os colaboradores que a 
organização visa desenvolver cada indivíduo da forma mais adequa-
da possível.

Os agentes que influem no resultado satisfatório de um com-
portamento organizacional são diversos:

Motivação
É um fator dos principais que cooperam para atingir grandes re-

sultados e, assim, uma boa rentabilidade para a organização. Uma 
equipe motivada se dedica mais e tem maior facilidade em entregar 
a demandas segundo a qualidade esperada ou até acima.

Nesse ponto, para obter sucesso é indispensável que o RH (Re-
cursos Humanos) e os líderes tenham sinergia. Atentando-se aos 
pontos vulneráveis que podem ser corrigidos com métodos e capa-
citações. Já os pontos fortes podem ser desenvolvidos de modo a se 
tornarem efetivamente crescentes.

Não se trata apenas de ações pontuais, as atividades precisam 
ser bem planejadas. É importante ter em mente que a continuida-
de traz resultados a curto, médio e longo prazo. Se torna crucial 
o comprometimento com a gestão correta para que se alcance o 
desenvolvimento de pessoas.

Liderança
É responsável pelo desafiador papel de gerir e conduzir pesso-

as à resultados satisfatórios. Nesse papel, as organizações conside-
ram de extrema importância colocar um indivíduo de excelência, 
pois cada área necessita de talentos adequados.

Administrar a equipe sinergicamente, alcançando metas, cum-
prindo prazos, motivando e inspirando cada indivíduo a entregar 
cada vez melhor seu trabalho é função de um bom líder. Para tanto 
o comprometimento, planejamento, empatia e inteligência emocio-
nal, geram e mantêm bons relacionamentos interpessoais. 

Desempenho
É o resultado de uma liderança efetiva e equipe motivada. O 

RH (Recursos Humanos) junto aos líderes de cada área, se torna 
responsável por desenvolver, medir, avaliar regularmente esse de-
sempenho, estimulando a melhoria contínua. As ferramentas para 
essa avaliação são: feedbacks periódicos, que promovem a auto 
avaliação, análise crítica de cada área e da organização no geral. O 
plano de carreira que considera evolução de cargos e salários tem 
esse processo como primeiro passo.

QUESTÕES

 1. (CREF 11ª Região MS e MT - Assistente Administrativo - Qua-
drix/2019) Em relação aos tipos de classificação de materiais, julgue 
o item.

Material permanente é aquele que, em razão de seu uso cor-
rente, não perde sua identidade física, mesmo quando incorporado 
a outro bem, ou que apresenta durabilidade superior a dois anos.

(   ) CERTO  
 (   ) ERRADO
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10. (IFC/SC - Assistente em Administração - IESES) É a quanti-
dade mínima de uma mercadoria em estoque, que serve de alerta 
para a necessidade de se adquirir novo lote de mercadorias para o 
estoque, para que não falte a mesma no balcão: 

(A) Giro de estoque. 
(B) Estoque máximo. 
(C) Estoque mínimo.
(D)  Gestão de compras.
 
11. (SEPLAG/MG - Gestor de Transportes e Obras - Administra-

ção - IBF) Leia a sentença e assinale a alternativa que completa cor-
retamente a lacuna: “________________ é o conjunto de merca-
dorias, materiais ou artigos existentes fisicamente no almoxarifado 
à espera de utilização futura e que permite suprir regularmente os 
usuários, sem causar interrupções às unidades funcionais da orga-
nização.”

(A) Pontos de Estocagem.
(B) Estoque Morto ou Inativo.
(C) Estoque Mínimo.
(D) Estoque.
 
12. (CONAB - Gestão do Agronegócio - IADES) Entre os diferen-

tes tipos de estoque, distingue-se o de segurança, que é utilizado 
como estoque

(A) de parte dos produtos deteriorados ou ultrapassados.
(B) de trânsito entre elos do canal de suprimento.
(C) necessário para suprir a demanda média durante o tempo 
transcorrido entre sucessivos reabastecimentos.
(D) mantido para fins de especulação.
(E) pulmão contra a variabilidade na demanda e nos prazos de 
recomposição.
 
13. (IF/GO - Administrador - CS/UFGÓ) É uma definição de es-

toques de matéria-prima:
(A) insumos básicos utilizados no processo de fabricação. 
(B) bens parcialmente acabados que incluem partes compo-
nentes montadas.
(C) resultado final do processo de fabricação. 
(D) estoque total médio durante um determinado período de 
tempo.
 
14. (Petrobras - Técnico de Administração e Controle Júnior - 

CESGRANRIO) Um supermercado tem tido dificuldades em atender 
à demanda existente para determinados produtos. Isso representa 
perda de receita para a empresa. Assim, o gerente está avaliando a 
possibilidade de utilizar alguma ferramenta gerencial que possibili-
te minimizar esse problema. 

Uma ferramenta gerencial adequada a essa situação é a seguin-
te:

(A) Estoque de segurança, que é uma quantidade mínima man-
tida em estoque para cobrir possíveis variações na demanda ou 
no fornecimento.
(B) Cobertura de estoque, que funciona como um complemen-
to ao inventário físico, facilitando o levantamento das quanti-
dades dos produtos com maior demanda.
(C) Acurácia de estoques, que é o tempo médio de duração do 
estoque, sem novas reposições, possibilitando identificar os 
itens de maior demanda

(D) Giro de estoque, que tem como função a contagem dos 
itens em estoque, facilitando a verificação dos itens importan-
tes que acabam primeiro.
(E) Inventário físico, que permite determinar quantas vezes, em 
determinado período de tempo, o estoque foi reposto, possibi-
litando a programação de fornecimento.
 
15. (TRT 12ª Região/SC - Analista Judiciário - FCC) A respeito do 

gerenciamento de estoques, 
(A) faz parte do sistema de administração patrimonial, pois tra-
ta da aquisição e manutenção de instalações e equipamentos. 
(B) os estoques devem se apresentar divididos em três grandes 
categorias contábeis: estoques de matérias-primas; estoques 
de produtos acabados; estoques de equipamentos. 
(C) os estoques não representam custos para as empresas, uma 
vez que são contabilizados como ativo, visto que, compõem o 
patrimônio da organização. 
(D) um dos principais indicadores de produtividade no controle 
dos estoques é a chamada previsão de demanda. 
 (E) pode ser entendido como uma série de ações que permi-
tem verificar a boa utilização dos recursos materiais, sua boa 
localização no tocante à utilização, seu bom manuseio e bom 
controle.
 
16. (TSE - Analista Judiciário da Área Administrativa - CESPE) A 

coordenação das atividades de aquisição, guarda, movimentação e 
distribuição de materiais é responsabilidade da administração de 
materiais. Com relação a esse assunto, assinale a opção correta.

(A) A ocorrência de custos de armazenagem depende da exis-
tência de materiais em estoque e do tempo de permanência 
desses materiais no estoque.
(B) Se determinado material tem consumo mensal de 30 unida-
des, tempo de reposição e estoque mínimo de um mês e inexis-
tem pedidos pendentes de atendimento desse material, então 
seu ponto de pedido é igual a 90 unidades.
(C) Ruptura de estoque é o termo que caracteriza nível de es-
toque igual a zero e impossibilidade de atendimento a uma ne-
cessidade de consumo.
(D) Para uma adequada gestão de materiais essenciais ao fun-
cionamento de suas operações, as organizações devem maxi-
mizar os investimentos em estoque desses materiais.
 
17. (TCE/ES - Analista Administrativo de Administração - CESPE) 

Assinale a opção correta a respeito da gestão de estoques.
(A) A rotatividade ou antigiro é calculada pela relação entre o 
consumo anual e o estoque médio do produto.
(B) As técnicas de previsão de consumo são qualificadas em 
três classes: projeção, explicação e predileção.
(C) Tempo de reposição refere-se àquele decorrido entre a fa-
bricação do produto pelo fornecedor, sua separação, emissão 
do respectivo faturamento e sua preparação para o transporte.
(D) Os inventários gerais devem ser efetuados exclusivamente 
ao final do exercício.
(E) No sistema de estocagem fixa, devem ser utilizadas duas 
fichas mestras de controle: uma com o saldo total do item, e 
outra, com o controle de saldo por local de estoque.
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(C) proceder a conferência visual, verificando condições de em-
balagem quanto a possíveis avarias na carga transportada.
(D) distribuir de imediato todos os materiais recebidos aos se-
tores da empresa, dispensando o documento de requisição de 
material.
 
29. (EBSERH - Analista Administrativo - CESPE/2018) Com re-

lação a aspectos pertinentes ao recebimento e à armazenagem de 
materiais, julgue o item a seguir.

A verificação das informações constantes na nota fiscal, tam-
bém considerada como recebimento provisório, faz parte da etapa 
de entrada de materiais em um setor de armazenagem.

(   ) CERTO 
(   ) ERRADO
 
30. (Fundação Universidade de Brasília - Administrador - CES-

PE) No ato do recebimento, são realizadas obrigatoriamente duas 
conferências: uma dos materiais e outra da documentação.

(   ) CERTO 
(   ) ERRADO
 
31. (Prefeitura de Rio Novo do Sul/ES - Almoxarife - IDECAN) 

“__________________________ é o ato pelo qual o material ad-
quirido é entregue no local previamente designado, no caso o al-
moxarifado, uma vez que todo o registro de entrada e distribuição 
de material deverá ser de responsabilidade deste setor.” Assinale a 
alternativa que completa corretamente a afirmativa anterior.

(A) Requisição.
(B) Distribuição.
(C) Estocagem.
(D) Recebimento.
 
32. (CRN 3ª Região/SP - Auxiliar Administrativo - IADES/2019) 

Quanto ao conceito de almoxarifado, assinale a alternativa correta.
(A) Equivale à ação de descarte adequado de materiais de uso 
corrente em uma instituição pública ou privada.
(B) Representa a pessoa responsável pela guarda e pela conser-
vação dos materiais.
(C) Consiste no nome dado ao processo de gestão de materiais, 
que presume a guarda de materiais em condições adequadas à 
respectiva conservação e à organização.
(D) Trata-se do processo de transporte e alocação de materiais 
para o bom funcionamento de uma instituição pública ou pri-
vada.
(E) É o local destinado a guarda e à conservação dos materiais.
 
33. (CREF 20ª Região/SE - Assistente Administrativo - Qua-

drix/2019) A respeito de compras, recebimento e armazenagem, 
julgue o item a seguir.

A armazenagem em área externa diminui o espaço interno do 
almoxarifado disponível para materiais que precisem de maior pro-
teção.

(   ) CERTO 
(   ) ERRADO
 

34. (UFAC - Assistente em Administração - UFAC/2019) Um dos 
pontos mais importantes em um almoxarifado é seu espaço, pois é 
ele que determina toda a estratégia de compra, de estocagem e de 
distribuição. Sobre o almoxarifado, é incorreto afirmar:

(A) A armazenagem por agrupamento facilita as tarefas de ar-
rumação e busca, embora possa impedir o melhor aproveita-
mento do espaço.
(B) Qualquer material fornecido em caixas pode ser armazena-
do empilhado.
(C) As prateleiras são equipamentos utilizados quando se faz 
necessário o armazenamento vertical dos materiais.
(D) As passagens dos corredores devem ser retas e não devem 
conter obstruções causadas por empilhamento de materiais ou 
colunas.
(E) A frequência de saída do material é preponderante para o 
seu posicionamento na armazenagem.
 
35. (CRP 11ª Região/CE - Técnico de Patrimônio - INSTITUTO 

PRÓ-MUNICÍPIO/2019) A armazenagem é um dos processos mais 
importantes na administração de materiais e compreende recebi-
mento, descarregamento e carregamento, ordenação e conserva-
ção de matéria-prima, produtos semiacabados e mercadorias em 
armazém. Em relação aos diversos aspectos envolvidos no processo 
de armazenagem, marque a alternativa correta.

(A) O just in time vem sendo cada vez menos adotado pela es-
trutura logística brasileira, considerada bastante eficiente;
(B) No mercado os tipos e tamanhos de armazéns não se di-
versificam de acordo com o tipo de produto e de decisões lo-
gísticas;
(C) O uso de tecnologias que permitam, por exemplo, a leitura 
de códigos de barras agiliza a movimentação e estocagem do 
produto nos armazéns;
(D) A construção de armazéns automatizados aumenta os cus-
tos e a necessidades de recursos humanos.
 
36. (CORE/PE - Auxiliar Administrativo - INAZ do Pará/2019) Em 

um almoxarifado, mediante a informação do tipo de armazenagem 
que é demandada pelo material (simples ou complexa), cabe ao 
gestor de almoxarifado adotar um critério de guarda dos materiais. 
Qual item apresenta uma característica encontrada no conceito de 
Armazenagem por agrupamento?

(A) Os materiais podem sofrer perdas pelo tempo de guarda.
(B) Demanda maior necessidade de controle por parte do ges-
tor de almoxarifado.
(C) Pode haver absorção de odores de material pelo outro ma-
terial.
(D) Podem oferecer riscos devido às suas propriedades quími-
cas.
(E) Nem sempre permite o melhor aproveitamento do espaço.
 
37. (Câmara dos Deputados - Técnico em Material e Patrimônio 

- CESPE) A armazenagem por frequência é o critério mais indicado 
para se obter o aproveitamento mais eficiente do espaço.

(   ) CERTO 
(   ) ERRADO
 


